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M édica pagara R$ 150 mil por atrasar parto e causar danos ao bebé

Ao atrasar a cirurgia cesarea, uma médica tornou-se responsavel pelos danos neurol 6gicos permanentes
do bebé, que, posteriormente, morreu. Por isso, a 32 Turma do Superior Tribunal de Justica manteve, por
unanimidade, a condenac&o da profissional, negando recurso em que ela buscava responsabilizar
também a clinica onde foi feito o parto, a pediatra e a anestesista. Assim, a médica devera pagar o valor
de R$ 50 mil para cada um dos autores (pai, mée e crianca).

Em segundainstancia, o Tribunal de Justica do Rio de Janeiro entendeu que a demora no atendimento da
méae pela obstetra causou a falta de oxigenag&o no cérebro do bebé. A obstetra recorreu ao STJ. Em sua
defesa, aegou que, como foi chamada ao processo posteriormente (inicialmente, 0s autores processaram
apenas aclinica) e o hospital foi absolvido, ela ndo poderia ser condenada exclusivamente. A médica
pediu que os efeitos da condenacao recaissem sobre a clinica, de forma solidéria.

Com base em laudo pericial, o juiz de primeirainstancia havia julgado improcedente o pedido de
indenizagdo dos autores. A sentenca registrou que ndo houve comprovagao da responsabilidade do
hospital pelo erro médico que ocasionou a morte do recém-nascido. Também foi afastadaa
responsabilizacéo das profissionais de salde envolvidas no parto, inclusive a médica obstetra.

De acordo com o relator do caso, ministro Jodo Otavio de Noronha, o chamamento posterior ao processo
n&o trouxe prejuizo a profissional de salide, que teve a garantia de ampla defesa e inclusive participou da
producdo de provas. Em relacdo a condenagdo exclusiva da obstetra, o ministro Noronha destacou que o
TJRJ*“concluiu pela auséncia de responsabilidade civil da clinica e das médicas anestesista e pediatra,
razéo pela qual se afigura correta aimprocedéncia dos pedidos em relacéo as mesmas e a
responsabilizacdo apenas da médica obstetra, cuja negligénciafoi reconhecida pelas instancias de
origem, sem gue se vislumbre nenhuma ofensa legal”. Asinformagdes sdo da Assessoria de
Comunicacao do STJ.
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